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PROCESSO Nº 013/2019-CE 

                                         PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2019

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2019
PROCESSO Nº 013/2019-CE
OFERTA DE COMPRA Nº 270031000012019OC00002
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br 

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 04/04/2019
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 24/04/2019 ÀS 11:30 HORAS.

PREGOEIRA: MARIA NAZARÉ ANTÃO PEREIRA DA SILVA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio de seu Diretor-Geral, Doutor RICARDO DE BARROS LEONEL, Promotor de Justiça e Diretor Geral, no exercício da competência delegada pelo Ato nº 045/2003 – PGJ, de 15 de maio de 2003, torna público que se acha aberta, nesta Unidade, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada “PREGÃO ELETRÔNICO”, do tipo MENOR PREÇO – Processo nº 013/2019 - CE, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de copeiragem, com emprego de mão de obra especializada, para atender as necessidades da Escola Superior do Ministério Público - ESMP, no local, quantidade e especificações contidas no ANEXO 1 – Projeto Básico – Tabela de Local e Especificações Técnicas, sob o regime de empreitada por preço unitário, que será regida pela Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto estadual n° 49.722, de 24 de junho de 2005, pelo regulamento anexo a Resolução CC n° 27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, do Decreto estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, e pelo Ato nº 045/2003 – PGJ, de 15 de maio de 2003, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos e serão encaminhadas por meio eletrônico, após o registro dos interessados em participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP.
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 168/2018 - DG/MP, de 30 de outubro de 2018, publicada em 01 de novembro de 2018 e indicados no sistema pela autoridade competente.

I. DO OBJETO

1.
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de copeiragem com emprego de mão de obra especializada, para atender as necessidades da Escola Superior do Ministério Público - ESMP, no local, quantidade e especificações contidas no ANEXO 1 – Projeto Básico - Tabela de Local e Especificações Técnicas, deste Edital.
2. 
A licitante não poderá transferir a presente contratação, no todo ou em parte, nem poderá subcontratar os serviços aqui acordados.

II. DA PARTICIPAÇÃO

1.
Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração Estadual que estiverem registrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, em atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciados os seus representantes, na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro.
1.1
O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em nome da licitante no Sistema de Pregão Eletrônico e a senha de acesso deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública, autorizam a participação em qualquer Pregão Eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP.
1.2
As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos, para o registro no CAUFESP, para o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso, estão disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br.
1.3
Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou jurídicas:

1.3.1
 Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

1.3.2
 Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

1.3.3. 
Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

1.3.4
 Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente; 

1.3.5
 Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

1.3.6
 Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei federal n° 12.529, de 30 de novembro de 2011;

1.3.7
 Cooperativas, nos termos do Decreto Estadual nº 55.938, de 21 de junho de 2010, atualizado pelo Decreto nº 57.159, de 21 de julho de 2011.
2.
A participação no certame fica condicionada, ainda, que o interessado, ao acessar o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, declare, mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos à Dispensa de Licitação, Convite e Pregão Eletrônico.
3.
A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no Pregão Eletrônico por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.

3.1
Em caso de perda ou quebra de sigilo da senha de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento por meio do sítio eletrônico www.bec.sp.gov.br<http://www.bec.sp.gov.br>  (opção “CAUFESP”), conforme Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006.

4.
Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada Pregão Eletrônico.

5.
O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.
5.1
A(s) licitante(s) aceita(m) todas as condições do presente Pregão, bem como se sujeitam integralmente às disposições legais que regem as normas gerais sobre licitações e contratos no âmbito do Poder Público, inclusive o Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003.

5.2
A(s) licitante(s) fica(m) ciente(s) de que a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nos termos do artigo 195, parágrafo 3º, da Constituição Federal.
6.
Para o exercício do direito de preferência que trata o subitem 6, bem como para a fruição do benefício da habilitação com irregularidade fiscal previsto na alínea “f” do subitem 9, ambos do item V deste Edital, a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte deverá constar do registro da licitante junto ao CAUFESP.

III. DAS PROPOSTAS

1.
As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br na opção “PREGÃO – ENTREGAR PROPOSTA”, desde a divulgação da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário previstos no preâmbulo para abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do Edital.

2.
Ao formular a proposta de preço, a licitante deverá indicar os seguintes elementos: preço unitário (mensal) e total (mensal) para o item proposto, e total geral mensal e para o período contratual de 15 (quinze) meses, em moeda corrente nacional, em algarismo apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas e quaisquer despesas de custos, tais como: encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, acréscimos decorrentes de trabalhos fora de horário, transportes, ferramentas, uniformes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação, observada a legislação vigente.
3.
O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.

4.
 As licitantes deverão atentar para o disposto na Lei estadual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, regulamentada pelo Decreto estadual nº 53.455, de 19 de outubro de 2008 (Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL).

5.
As licitantes deverão atentar para os artigos 18 a 66 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e suas alterações.

IV. DA HABILITAÇÃO

1.
O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no subitem 9, do item V, deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

1.1       HABILITAÇÃO JURÍDICA
a)
Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – Eireli, nos termos do Titulo I-A do Livro II do Código Civil;
b)
Ato constitutivo atualizado e registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c)
Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

1.2       REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a)
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
b)
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c)
Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual e Municipal, da sede da licitante;

d)
Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e)
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
f)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

1.3        QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a)
Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
b)
Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b.1)
Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

1.4
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a)
Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado em nome da licitante, comprovando a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos desta licitação e que comprove(m) a prestação de serviços de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da execução pretendida neste Edital.
a.1)
A referida comprovação poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos contratos quanto dispuser a licitante.

1.5        OUTRAS COMPROVAÇÕES
1.5.1
Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel timbrado, atestando que:

a)
se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal , na forma do Decreto estadual nº 42.911, de 06 de março de 1998; em conformidade com o modelo constante do  ANEXO 2; 
b)
inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei estadual nº 10.218, de 12 de fevereiro de 1999, e do artigo 10 da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; em conformidade com o modelo constante do ANEXO 3;
c)
cumpre as normas à saúde segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 
1.5.2
Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do ANEXO 4, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 e ao Decreto estadual nº 60.106, de 29 de janeiro de 2014. 

1.5.3
Declaração de Inexistência de Parentesco, subscrita por representante legal da licitante, assegurando inexistência de impedimento de acordo com Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do E. Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, em conformidade com o modelo ANEXO 5.
d)
declaração de vistoria, conforme ANEXO 6.
d.1)
A visita no local poderá ser agendada na respectiva Unidade, constantes no item I – DO OBJETO, deste Edital, no telefone ali indicado, em horário de expediente.
d.2)
A vistoria é facultativa, a ser realizada em horário de expediente e agendada com antecedência, conforme indicado no subitem d.1. A licitante poderá realizar vistoria para tomar ciência das características, dificuldades e condições do local onde serão executados os trabalhos, de modo a obter, para sua utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação para elaboração de sua proposta.

e)
declaração da empresa indicando o sindicato representativo da categoria profissional envolvida nos serviços contratados. 
OBS.:
Os documentos indicados neste item deverão ser apresentados em papel timbrado da empresa licitante. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo, razão social, número do CNPJ, endereço, DDD, telefone e e-mail.
2.
DISPOSIÇÕES GERAIS

2.1
Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

2.2
A Certidão Positiva com Efeitos de Negativa tem os mesmos efeitos da certidão negativa.

V. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO

1.
No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação pelo sistema, na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços.

2.
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.1
Serão desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;
c) que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua identificação.
2.1.1 A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro.
2.2
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

2.3
O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto.

3.
Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas classificadas e das desclassificadas.

4.
Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes detentoras de propostas classificadas.
4.1
A formulação de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

4.1.1
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último valor ofertado pela própria licitante, observada a redução mínima entre eles de R$ 50,00 (cinquenta reais), aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor.
4.2
A etapa de lances terá duração de 15 (quinze) minutos.
4.2.1
A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 3 (três) minutos do período de que trata o subitem 4.2 ou nos sucessivos períodos de prorrogação automática.
4.2.1.1
Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no subitem 4.2.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que ensejar prorrogação.
4.3
No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico:
a) dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e respectivos valores;
b) do tempo restante para o encerramento da etapa de lances.
4.4
A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração indicados no subitem 4.2.
5.
Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória contendo a classificação final, em ordem crescente de valores.
5.1
Para essa classificação será considerado o último preço admitido de cada licitante.

6.
Com base na classificação a que alude o subitem 5 deste item, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte, preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

6.1
A(s) microempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte, detentora(s) da(s) proposta(s) de menor(es) valor(es), dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao(s) valor(es) da(s) proposta(s) melhor(es) classificada(s), será(ão) convocada(s) pelo pregoeiro, para que apresente(m) preço(s) inferior(res) ao(s) da(s) melhor(res) classificada(s), no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

6.1.1
A convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 6.1.
6.2
Não havendo a apresentação de novo(s) preço(s) inferior(es) ao(s) preço(s) da(s) proposta(s) melhor(es) classificada(s), serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no subitem 6.1.
6.3
Caso a(s) detentora(s) da(s) melhor(es) oferta(s), de acordo com a classificação de que trata o subitem 5, seja(m) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do(s) preço(s).

7.
O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos subitens 6.1 e 6.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 5, mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço.

8.
Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.
8.1
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo Órgão Gerenciador, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
8.2
O Pregoeiro poderá solicitar às licitantes a composição de valores e/ou preços, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários a qualquer momento.

9.
Considerada aceitável a oferta de menor preço, o Pregoeiro passará ao julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes:

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item IV deste Edital;

b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos estabelecidos no item IV deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações;

b.1)
Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos, os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada;
c)
A licitante poderá, ainda, suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas relativas ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, mediante a apresentação de documentos, desde que os envie no curso da própria sessão pública do Pregão e até a decisão sobre a habilitação, por meio eletrônico para o endereço cjl@mpsp.mp.br.
c.1)
Sem prejuízo do disposto nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” deste subitem 9 serão apresentados, obrigatoriamente, por meio eletrônico, as declarações a que se refere o subitem 1.5.1, do item IV, deste Edital.

d)
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informação no momento da verificação a que se refere a alínea “b” ou dos meios para transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea “c”, ambas deste subitem 9, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada mediante decisão motivada;
e)
Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma constante da alínea “c”, deverão ser apresentados na Comissão Julgadora de Licitações - CJL, localizada na Rua Riachuelo, 115 – 5º andar – sala 510 – Centro - São Paulo (SP), em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação das penalidades cabíveis;
f)
Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 1.2, alíneas “a” a “f” do item IV deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação;
g)
Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame;
h)
Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará aos demais licitantes que poderão consultar as informações cadastrais da vencedora utilizando opção disponibilizada no próprio sistema. Deverá, ainda, informar o teor dos documentos recebidos por meio eletrônico.
10.
A licitante habilitada nas condições da alínea “f”, do subitem 9 deste item V, deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.
A comprovação de que trata o subitem 10 deste item V deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

12.
Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f” do subitem 9, a sessão pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no subitem 11, para que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal de que tratam os subitens 10 e 11 deste item V.

13.
Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a comprovação ou não da regularidade fiscal de que tratam os subitens 10 e 11 deste item V, ou sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação, observado o disposto no mesmo subitem 11.

14.
Se a(s) oferta(s) não for(em) aceitável(is), se a(s) licitante(s) desatender(em) às exigências para a habilitação ou não sendo saneada a irregularidade fiscal nos moldes dos subitens 10 a 13 deste item V, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 5 do mesmo item V, examinará a(s) oferta(s) subsequente(s) de menor preço, negociará com o seu(s) autor(res), decidirá sobre a sua(s) aceitabilidade(s), em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo(s) autor(res) atenda(m) aos requisitos de habilitação, caso em que será(ão) declarado(s) vencedor(res).
VI. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1.
Divulgado a vencedora ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal nos moldes dos subitens 10 a 13 do item V, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema.

2.
Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem 1, deste item, o Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais contendo as razões de recurso, no prazo de 3 (três) dias após o encerramento da sessão pública e às demais licitantes, que poderão apresentar contrarrazões em igual número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista dos autos, na Comissão Julgadora de Licitações – CJL, localizada na Rua Riachuelo, 115 – 5º andar – sala 510 – Centro – São Paulo (SP).

2.1.
Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico no sítio www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, opção RECURSO e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo na Rua Riachuelo, 115 – térreo – Centro – São Paulo (SP), observados os prazos estabelecidos no subitem 2 deste item.
3.
A falta de interposição na forma prevista no subitem 1 deste item, importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do procedimento licitatório.

4.
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

5.
O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
6.
A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.
7.
A licitante declarada vencedora deverá apresentar ao Ministério Público do Estado de São Paulo, juntamente com os documentos originais, a planilha de preços constando os valores mensais e totais que compõem o objeto do certame.

7.1
Esses novos preços serão apresentados pela licitante declarada vencedora, em nova planilha a ser entregue diretamente na Comissão Julgadora de Licitações – CJL, localizada na Rua Riachuelo, 115 – 5º andar – sala 510 – Centro – São Paulo (SP).

VII. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO

1.
À licitante, caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.

2.
A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro durante a sessão pública implicará:
a)
Fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa às licitantes de nova data e horário para sua continuidade;
b)
Durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até o término do período estabelecido no Edital.   
3.
 A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante, não prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou do certame.

VIII - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1.
O objeto desta licitação deverá ser executado no local descrito no item I deste Edital, correndo por conta da licitante vencedora as despesas de seguros,  tais como: uniformes, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato, em conformidade com o estabelecido neste Edital e na legislação específica vigente.

2.
A licitante vencedora não poderá transferir a presente contratação, no todo ou em parte, nem poderá subcontratar os serviços ora contratados. 

3.
A licitante vencedora deverá aguardar a Autorização de Início dos Serviços, a ser expedida pela Diretoria de Área do MP – Atividades Complementares - DAAC, referente a cada um dos postos licitados.
IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
1.
O objeto da presente licitação, em cada uma de suas parcelas mensais, será atestado pelo representante da Unidade (localidade), denominado Agente Fiscalizador Contratual, escolhido dentre os servidores da Instituição que prestam serviços na Unidade (localidade), que verificará a qualidade dos serviços até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente ao dia da prestação dos serviços, relatório sobre os serviços efetivamente realizados.
2.
Após o recebimento do relatório da Unidade (localidade), o Agente Fiscalizador Contratual conferirá os quantitativos apresentados e no prazo de 2 (dois) dias úteis, comunicará à proponente o valor aprovado, autorizando a emissão da nota fiscal/fatura que deverá ser encaminhada, de acordo com o estabelecido no subitem 3 do item XI deste Edital, no 1º (primeiro) dia útil subsequente à comunicação do valor aprovado.

2.1
Havendo inexecução dos serviços, no todo ou em parte, ou sendo rejeitados, os respectivos serão descontados da importância mensal devida à licitante vencedora, relativamente ao faturamento do mês imediatamente seguinte, exceto quando se tratar do mês de encerramento do contrato, caso em que o desconto se fará sobre o faturamento do mês em que houve a inexecução e/ou rejeição dos serviços, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

3.
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 3(três) dias úteis após o recebimento da nota fiscal/fatura mediante Atestado de Realização dos Serviços.    




X – DOS PAGAMENTOS E REAJUSTES DE PREÇOS
1.
Para efeito de pagamento, a licitante vencedora encaminhará a Escola Superior do Ministério Público - ESMP, após cada período mensal de prestação de serviços, a respectiva nota fiscal/fatura, relatório dos serviços prestados no período a que o pagamento se referir e demais documentos solicitados neste Edital, especificados na minuta do termo contratual.

2. 
O pagamento será efetuado, mensalmente, em 30 (trinta) dias, contados da respectiva medição, desde que a correspondente fatura, acompanhada dos documentos referidos no item XIII deste Edital.
3.
Deverá ser emitida a nota fiscal/fatura pela licitante vencedora onde os serviços forem prestados. A nota fiscal/fatura que apresentar incorreção será devolvida à licitante para a devida correção. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 2 do item XI começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura sem incorreções.
4.
O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da proponente, no Banco do Brasil S.A.
5.
O valor da prestação mensal devida pela Escola Superior do Ministério Público – ESMP, será reajustado anualmente com base no IPC-FIPE – Índice de Preços do Consumidor, publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, obedecendo-se ao disposto no Decreto estadual nº 48.326, de 12 de dezembro de 2003, Resolução CC-79, de 12 de dezembro de 2003, art. 1º, § 2º, e Resolução CC-77, de 10 de novembro de 2004, ou, na sua falta, por qualquer outro índice que venha a substituí-lo por imposição governamental, em razão de legislação superveniente, mediante a aplicação da seguinte fórmula paramétrica divulgada pelo Comitê de Qualidade da Gestão Pública: 
R = Po. [( IPC ) - 1]
                IPCo

Onde:

R = parcela de reajuste

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste

IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.

6.
A periodicidade anual de que trata o subitem anterior, será contada a partir da data da apresentação da proposta, nos termos do Decreto estadual nº 48.326, de 12 de dezembro de 2003.
7.
A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora e apresentada na Escola Superior do Ministério Público - ESMP, localizada na Rua Treze de Maio, 1.259 – Bela Vista (SP,) juntamente com os outros documentos devidos. Os referidos documentos poderão ser enviados por mensagem eletrônica para o endereço:  ericasola@mpsp.mp.br.
8.
Estabelece condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da proponente no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.

9.
Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e) nos termos da legislação em vigor.  

XI - DA CONTRATAÇÃO
1.
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como ANEXO 8.
1.1
A inscrição da empresa junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, criado pelo Decreto estadual nº 52.205, de 27 de setembro de 2007, é condição prévia e indispensável à assinatura do contrato. A empresa que não possuir tal cadastro deverá providenciá-lo junto ao site: www.caufesp.sp.gov.br.

1.2
Se, por ocasião da formalização do contrato as certidões de regularidade de débito da adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Fazenda Nacional e a Justiça do Trabalho (CNDT) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

1.3
Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 3 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 1.2 deste item XI, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

2.
A adjudicatária deverá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da publicação da convocação, que se dará por meio de publicação no Diário Oficial do Estado -  Seção I – Poder Executivo, junto à Assessoria Técnica da Diretoria-Geral (Rua Riachuelo, 115 – 6º andar – sala 613, Centro – São Paulo (SP)) para assinar o termo de contrato.

3.
Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade proposta, deixar de comprovar a regularidade fiscal de que trata o subitem 1.2 deste item XI inclusive nos moldes dos subitens 1.1 e 1.3, ambos deste item XI, ou se recusar a assinar o contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas para participar de nova sessão pública, com vistas à celebração de nova contratação, nos termos do inciso XXIII do artigo 4º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

3.1
Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 3 (três) dias contados da divulgação do aviso.
3.2
A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo – D.O.E. e divulgação nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, www.imesp.com.br, opção “e-negociospublicos” e www.mpsp.mp.br. 
3.3
Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos subitens 7 a 10 do item V e subitens 1, 2, 3, 4 e 6 do item VI, deste Edital.

4.
O contrato será celebrado com duração de 15 (quinze) meses, contados da data de sua assinatura.

5.
O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual(is) e sucessivo(s) período(s), a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

5.1 
A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o faça mediante documento escrito, protocolizado na Diretoria de Comunicações Administrativas – Protocolo-Geral – Edifício-Sede, localizada na Rua Riachuelo, 115 – Térreo – Centro – São Paulo (SP), em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do Contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência contratual.
5.2 
Somente será formalizada a prorrogação caso os preços mantenham-se vantajosos para a Escola Superior do Ministério Público – ESMP e consistente com o mercado, conforme pesquisa a ser realizada pelo Agente Fiscalizador Contratual ou pela Unidade Administrativa da Escola Superior do Ministério Público – ESMP,  responsável. 

5.3
As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações.

5.4
A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à licitante o direito a qualquer espécie de indenização.
6.
Não obstante o prazo estipulado no subitem 4 deste item XI, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as despesas.

7.
Ocorrendo a rescisão do contrato, com base na condição estipulada no subitem 6 deste item XI, a licitante não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

8.
Estabelece condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da proponente no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.
9.
A data para início da prestação dos serviços objeto deste edital se dará conforme descritos no ANEXO 1 – Projeto Básico -  Tabela de Local e Especificações Técnicas, mediante a emissão da Autorização de Início dos Serviços, expedida pela Diretoria de Área do MP – Atividades Complementares – DAAC.
XII. DO VALOR BÁSICO DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

1.
A licitante vencedora obriga-se a executar os serviços, objeto desta licitação, pelos preços constantes de sua proposta comercial e negociados na sessão de Pregão, nos quais estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios, despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza, de acordo com a legislação específica vigente.

2.
O valor estimado para execução do objeto deste Pregão, para 15 (quinze) meses de contratação, é de R$ ................. (.............), onerando os recursos da U.G.E. 27.00.31 – Fundo Especial de Despesas do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento do Ministério Público, Atividade 610 – Centro de Estudos e Aperfeiçoamento, elemento 339039.65 – Serviços de Copa e Copeiragem, para o presente exercício.
3.
O pagamento será efetuado mensalmente em conformidade com as medições, por intermédio da apresentação do original da nota fiscal/fatura, acompanhadas de:
a)
Comprovantes de recolhimentos do FGTS, INSS e cópia de Folha de Pagamento correspondente ao período de execução dos serviços da mão de obra alocada para esse fim; 

b)
Quanto ao FGTS, juntar GFIP, SEFIP, Comprovante de envio da Conectividade Social e Certificado de Regularidade do FGTS – CRF válido;

c)
Quanto ao INSS, juntar ao GPS a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União;

d)
Comprovante de recolhimento do ISSQN por parte da licitante vencedora em que não for obrigação do tomador de serviço a retenção e o recebimento;

e)
Comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT).

3.1
A licitante vencedora deverá destacar no documento fiscal os tributos e encargos de acordo com a legislação em vigor.

3.2
A não apresentação dessas comprovações assegura ao Ministério Público do Estado de São Paulo o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.
4.
Para efeito de pagamento, as medições dos serviços realizar-se-ão:
a)
A primeira, no último dia do mês de início dos serviços;
b)
As medições subsequentes serão realizadas a cada período de 1(um) mês, contado da data de término do período abrangido pela medição anterior:
b.1)
Para os efeitos de medição, deverá ser considerado o mês civil, ou seja, 30 (trinta) dias;

c)
O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados;

d)
Será descontado do valor da medição o equivalente à proporção da indisponibilidade dos serviços contratados por motivos imputáveis à licitante vencedora.
5)
Os pagamentos serão realizados mediante depósito no Banco do Brasil S.S., na conta corrente bancária em nome da licitante vencedora, sendo que a data de exiguidade do referido pagamento será estabelecida, observadas as seguintes condições:

a)
Em 30 (trinta) dias contados da respectiva medição, desde que a correspondente nota fiscal/fatura, acompanhada dos documentos referidos no subitem 3 deste item, seja protocolada na Escola Superior do Ministério Público - ESMP, localizada na Rua Treze de Maio, 1.259 – Bela Vista (SP), no 1º (primeiro) dia útil subsequente à comunicação dos valores aprovados;

b)
A não observância do prazo previsto para apresentação da nota fiscal/fatura ou a sua apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que correspondem os atrasos e/ou as incorreções verificadas. 

6.
Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do art. 74 da Lei estadual nº 6.444, de 25 de abril de 1989, bem como juros moratórios à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado.

7.
Estabelece condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da licitante vencedora no “Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.

8.
Deverá ser observada a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.

XIII. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO



O controle da execução do objeto deste Edital será realizado pelo Agente Fiscalizador Contratual ou substituto legal, designado em Portaria da Diretoria-Geral, ao qual caberá a fiscalização da execução do contrato, comunicando os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização à licitante vencedora.

XIV. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

1.
Para garantia do exato e fiel cumprimento de todas as suas obrigações contratuais, a licitante vencedora deverá depositar junto a Escola Superior do Ministério Público - ESMP, até a assinatura do contrato a título de Garantia Contratual, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo ser efetuadas as modalidades de garantia, preceituadas no parágrafo 1º do artigo 56 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e com suas alterações.

2.
A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do Termo de Encerramento.

3.
Na hipótese de Fiança Bancária deverá dela constar expressa renúncia do Benefício de Ordem, nos termos do Código Civil Vigente.

4.
A Escola Superior do Ministério Público – ESMP poderá descontar do valor da garantia contratual a importância que a qualquer título lhe for devida pela licitante vencedora.

5.
A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a Adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas e a multa, observado o disposto no Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003.

XV. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1.
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Estado de São Paulo, autárquica do Estado de São Paulo pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

2.
A sanção de que trata o item anterior será aplicada juntamente com multas previstas no Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003 (ANEXO 9), garantido o exercício de prévia e ampla defesa e registrada no sítio eletrônico www.esancoes.sp.gov.br e nos demais sistemas eletrônicos mantidos por órgãos ou entidades da administração estadual.

3.
De acordo com artigo 81 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, combinado com o artigo 2º do Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003, a recusa injustificada da(s) licitante(s) vencedora(s) em aceitar ou retirar a Nota de Empenho ou assinar o Termo de Contrato, dentro do prazo estabelecido no subitem 2 do item VIII - DA CONTRATAÇÃO, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a multa de 40% (quarenta por cento) do valor total da contratação.

4.
Quando aplicada a multa, essa será recolhida ou descontada dos pagamentos eventualmente devidos, conforme disposto no artigo 10 e seu parágrafo único, ambos do Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003.

5.
As multas serão independentes, sendo aplicadas cumulativamente, não tendo caráter compensatório e, portanto, não eximem a licitante vencedora da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que vierem a acarretar.

XVI. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

2.
Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso IX, do regulamento anexo à Resolução CC-27/2006, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos Membros da Equipe de Apoio.
3.
O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes para o Pregoeiro até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta e, para os demais, até a etapa de habilitação.

4.
O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos www.imesp.com.br, opção “enegociospublicos” e www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, opção “pregaoeletronico”.
5.
Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá, por meio do sistema eletrônico, solicitar esclarecimentos, informações ou impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico.

5.1
A impugnação, assim como os pedidos de esclarecimentos e informações, será formulada em campo próprio do sistema, encontrados na opção EDITAL.

5.2
As impugnações serão respondidas pelo subscritor do Edital e os esclarecimentos e informações prestados pelo Pregoeiro, no prazo de até 1 (um) dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública.

5.3
Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da sessão pública.
6.
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.
7.
Integram o presente Edital:
Anexo 1
-   Projeto Básico – Tabela de Local e Especificações Técnicas;

Anexo 2
-    Declaração de situação Regular Perante o Ministério do Trabalho;

Anexo 3 
-    Declaração a que se refere o subitem 1.5.1 do item IV do Edital;

Anexo 4
- Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação conforme o marco legal anticorrupção;

Anexo 5
-   Declaração de Inexistência de Parentesco;
Anexo 6
- Declaração de Ciência das Condições do Local da Prestação dos serviços;

Anexo 7
-   Termo de Referência;

Anexo 8
-   Minuta do Contrato;

Anexo 9
-  Ato (N) Nº 308/2003 – P.G.J., de 18 de março de 2003;


Anexo 10
- Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009 – Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).
8.
As licitantes deverão atentar para as disposições constantes da Resolução CNMP nº 86, de 21 de março de 2012, ou por qualquer outra que venha a substituí-la, em especial às determinações indicadas em seu art. 5º, II, “e” e “n”.

8.1
As licitantes deverão atender prontamente às solicitações do Ministério Público do Estado de São Paulo sempre que necessário, a fim de dar cumprimento à Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, acima mencionada.

9.
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo, 02 de abril de 2019.


    RICARDO DE BARROS LEONEL

Promotor de Justiça 

Diretor-Geral

	


ANEXO 1
PROJETO BÁSICO – TABELA DE LOCAL E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
1 -
OBJETO

1.1
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de copeiragem com emprego de mão de obra especializada para atender as necessidades da Escola Superior do Ministério Público - ESMP, no local, quantidade e especificações contidas neste ANEXO 1 – Projeto Básico - Tabela de Local e Especificações Técnicas, sendo que os insumos e equipamentos serão fornecidos pela Escola Superior do Ministério Público – ESMP.
2 - 
POSTOS DE SERVIÇO
2.1
Para a execução dos serviços devem ser instalados 2 (dois) postos de serviços de segunda a sexta-feira, conforme discriminado na relação abaixo:
	RELAÇÃO DE POSTOS DE SERVIÇO  

	ITEM
	POSTO
	QTE
	HORÁRIO

	Único
	1
	Serviço de copeiragem
	1
	7 às 17h

	
	
	
	1
	10 às 20h


2.1.1.
A proponente manterá a quantidade de profissionais necessários para manter os postos funcionando ininterruptamente, inclusive nos horários de almoço, em todos os postos compreendidos no horário das 8 às 20 horas.

2.1.2. 
Os postos de serviço de copeiragem serão distribuídos de acordo com a necessidade de cada unidade, conforme avaliação deste Ministério Público do Estado de São Paulo.

2.1.3.  Perfil do profissional copeiro:

a) Possuir ensino fundamental;


b) Possuir experiência mínima de 1 (um) ano.

3 – SERVIÇOS BÁSICOS A SEREM EXECUTADOS


3.1 – Das atribuições da copeiragem

3.1.1.
Preparar e servir o café, chá ou leite, nos horários determinados e nas ocasiões solicitadas;
3.1.2.
Servir café, água, leite, suco, chá e outros produtos nos horários determinados e nas ocasiões solicitadas pelos Membros do MPSP;
3.1.3.
O café, água, leite, suco e chá, devem ser servidos em xícaras de porcelana e copos de cristal ou vidro, conforme o caso, disponibilizados pela Escola Superior do Ministério Público - ESMP;

3.1.4.
Para os servidores deverão ser utilizados copos descartáveis;

3.1.5.
Montagem de coffee break, brunch, mesa de lanches e organização de serviços de café para reuniões, eventos, encontros e congressos que eventualmente são realizados na Escola Superior do Ministério Público - ESMP;

3.1.6.
 As copeiras deverão ter experiência em montagem de coffee break, brunches e organização de serviços de café para reuniões e demais eventos promovidos pela Escola Superior do Ministério Público - ESMP;
3.1.7.
Comunicar a necessidade de qualquer material para a execução dos serviços, que deverá constar em relatório periódico entregue ao gestor de contrato, tais como copos, xícaras, bandejas, café, açúcar, adoçante e produtos de limpeza, mantendo o estoque mínimo para o uso diário, bem como a necessidade de consertos indispensáveis à boa conservação dos bens e instalações; 
3.1.8.
Zelar pela limpeza, higiene e segurança do ambiente das copas como um todo, EVITANDO O ACÚMULO DE LIXO e de utensílios a serem lavados de um dia para o outro;

3.1.9.
Descartar os lixos das copas e do refeitório em sacos plásticos resistentes ao transporte, observando o procedimento de coleta seletiva estabelecida pelo MPSP (metal, vidro, plástico, papel e resíduos orgânicos);

3.1.10.
Abster-se de executar atividades alheias aos objetos previstos durante o período em que estiver prestando serviços;

3.1.11.
Manter-se em seu posto de trabalho, NÃO DEVENDO SE AFASTAR DE SEUS AFAZERES, principalmente para atender chamados de telefonia móvel celular ou cumprir tarefas não autorizada solicitadas por terceiros;
3.1.12.
Cumprir todas as normas e determinações legais emanadas pelo fiscal do contrato, por meio do supervisor da empresa contratada;  

3.1.13.
Tratar todos os servidores, terceirizados, estagiários, colegas de trabalho e demais pessoas com gentiliza, presteza e atenção;

3.1.14.
Manter perfeita integração com as copeiras, para o bom andamento do trabalho;

3.1.15.
Evitar o uso de gírias, palavrões ou expressões não apropriadas ao tipo de relacionamento formal que o trabalho impõe;

3.1.16.
Evitar o uso de produtos olorosos (perfumes, cremes, desodorantes, etc.) que possam contaminar utensílios ou equipamentos de trabalho, causando incômodo;

3.1.17.
Executar demais atividades atinentes ao cargo e necessárias ao bom andamento do trabalho.

4 -
LOCAL, REGIME E HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.
Os serviços serão executados na Escola Superior do Ministério Público – ESMP, localizada na Rua Treze de Maio, 1259 – Bela Vista – São Paulo (SP);

4.2.
A escala de trabalho poderá ser ajustada conforme a necessidade da Administração.

5 -
MATERIAL/PRODUTO A SER UTILIZADO NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1.
Na execução dos serviços objeto deste Anexo os materiais, equipamentos e insumos serão fornecidos pela Escola Superior do Ministério Público-ESMP;

5.2.
A CONTRATADA poderá oferecer às suas expensas, se entender necessário, não onerando de forma alguma o contrato, equipamentos que julgar convenientes para a perfeita execução dos serviços ou solicitá-los ao Agente Fiscalizador Contratual, que submeterá a proposta à autoridade competente para a decisão.

6 - OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS DA CONTRATADA

6.1. 
Implantar, em até 3 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização para Início dos Serviços, os postos relacionados no item 1.3 – TABELA DE LOCAL, da Cláusula 1ª, nos horários fixados pelo CONTRATANTE;
6.2.
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

6.3.
Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Início dos Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;

6.4.
Na execução dos serviços, empregar pessoal devidamente qualificado;

6.5.
Disponibilizar pessoal em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados, portando crachá com foto recente e devidamente registrados em suas carteiras de trabalho;

6.6.
Encaminhar mensalmente ao Agente Fiscalizador Contratual, a listagem contendo os nomes dos funcionários, número do RG e os postos de trabalho, a fim de disponibilizar no portal da transparência do CONTRATANTE, bem como cópia da Nota Fiscal de remessa dos uniformes e de outros materiais enviados, para execução do presente contrato.

6.7.
Dos uniformes

a) 
Fornecer conjuntos de uniforme completos a cada empregado ao início da execução do contrato conforme a categoria profissional, devendo ser substituídos pelo desgaste prematuro quando solicitado pelo Agente Fiscalizador Contratual;
b) 
Os uniformes deverão ser entregues a todas as categorias profissionais mediante recibo (relação nominal, impreterivelmente assinada e datada por cada profissional) cuja cópia, acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada à fiscalização para controle do Agente Fiscalizador Contratual;

c)  
O conjunto de uniforme deverá ser composto das peças e especificações descritas no quadro a seguir conforme a categoria, devendo a empresa submetê-los previamente à aprovação da Escola Superior do Ministério Público - ESMP, estando resguardado o direito de exigir a substituição daqueles julgados inadequados.

	CATEGORIA


	PEÇAS DO CONJUNTO DE UNIFORME

	COPEIRA
	2 (dois) tailleurs em microfibra ou tecido misto (algodão/poliéster), na cor preta

	
	3 (três) pares de meias-calças finas, cor da pele

	
	1 (um) par de sapatos em couro, solado antiderrapante, na cor preta

	
	2 (duas) calças sociais em microfibra ou tecido misto (algodão/poliéster), na cor preta

	
	2 (duas) camisas de manga curta em tricoline, na cor branca

	
	1 (uma) malha de lã, aberta na frente, na cor preta


6.8.      Efetuar, de imediato, a reposição de pessoal nos postos em eventual ausência;

6.9. 
Comunicar ao Agente Fiscalizador Contratual toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços;

6.10. 
Assegurar que todo profissional que cometer falta disciplinar não será mantido no posto ou quaisquer outras instalações do CONTRATANTE;

6.11. 
Atender de imediato às solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições de empregados considerados inadequados para a prestação dos serviços;

6.12.
Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho;

6.13. 
Instruir seus profissionais quanto às necessidades de acatar as orientações do CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e Medicina do Trabalho;

6.14. 
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou que sofrerem mal súbito;

6.15. 
Manter controle de frequência/pontualidade de seu pessoal sob este contrato;

6.16. 
Propiciar as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços;

6.17. 
Fornecer, obrigatoriamente, cesta básica e vale refeição aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços;

6.18. 
Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamento de benefícios e encargos;

6.19. 
O atraso no pagamento de fatura por parte do CONTRATANTE decorrente de circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares;

6.20. 
Relatar ao Agente Fiscalizador Contratual do CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos e na execução dos serviços;

6.21. 
Indicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com o Agente Fiscalizador Contratual do CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços;

6.22. 
Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por seus prepostos ou empregados em atividades nas dependências do CONTRATANTE, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do artigo 70, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

6.23. 
Promover a conservação, asseio e limpeza de utensílios de copa, equipamentos e instalações;

6.24. 
Utilizar os equipamentos, materiais de consumo e instalações cedidas pelo CONTRATANTE, exclusivamente, no cumprimento do objeto pactuado, correndo à suas expensas a conservação, guarda e manutenção;

6.24.1. A manutenção de que trata o subitem anterior, deverá ser realizada por empresa especializada, mediante aprovação do CONTRATANTE;

6.25. 
Repor, com qualificação idêntica ou semelhante, o bem patrimonial desaparecido ou com defeito insanável, decorrente do uso inadequado ou por falta de manutenção, que esteja sob sua guarda e responsabilidade;

6.26. 
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

6.27. 
Contratar em seu nome os empregados a serem fornecidos e sob sua inteira responsabilidade, obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições assistenciais, trabalhistas e sindicais que envolvam o pessoal, sendo considerada, neste particular, como única empregadora, com isenção total do CONTRATANTE;

6.28.  
Fornecer aos seus empregados uniformes e crachá de identificação, de uso obrigatório para acesso às dependências do CONTRATANTE;

6.29. 
Apresentar a relação nominal dos empregados em atividade, mencionando os respectivos endereços residenciais, comunicando qualquer alteração;

6.30. 
Manter um supervisor para responder pelo gerenciamento dos serviços com poderes de representante, para tratar dos assuntos relacionados com a execução do contrato;

6.30.1. 
A supervisão dos serviços será realizada semanalmente por visita técnica com o prévio conhecimento do Agente Fiscalizador Contratual todas as vezes que o agente entender necessárias, para a avaliação da execução dos serviços;

6.31. 
Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade do CONTRATANTE;

6.32. 
Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social;

6.33. 
Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos;

6.34. 
Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às disposições de legislação trabalhista vigente;

6.35. 
Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados, apresentando relatórios mensais de frequência;

6.36. 
Apresentar, mensalmente, juntamente com as faturas relativas aos serviços executados, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS referentes aos seus empregados em atividade nas dependências do CONTRATANTE, sem os quais não será liberado o pagamento da fatura apresentada;

6.37. 
Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados em atividade nas dependências do CONTRATANTE, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades;

6.38. 
Assinar o Termo de Recebimento dos equipamentos e utensílios colocados à disposição pelo CONTRATANTE para a execução dos serviços;

6.39. 
Requisitar mensalmente os materiais de consumo necessários para a execução dos serviços junto ao Agente Fiscalizador Contratual;

6.40. 
A CONTRATADA poderá oferecer, às suas expensas, não onerando de forma alguma o contrato, equipamentos que julgar convenientes para a perfeita execução dos serviços ou solicitá-los ao Agente Fiscalizador Contratual, que submeterá a proposta à autoridade competente para a decisão;

6.41. 
Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com Administração Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal sempre que exigidos;

6.42. 
Providenciar para que todos os seus empregados em atividades cumpram as normas internas relativas à segurança dos locais onde serão executados os serviços;

6.43. 
Providenciar para que todos os seus empregados em atividade mantenham disciplina nos locais de execução dos serviços, promovendo a substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a notificação, qualquer empregado que apresente conduta inconveniente;

6.44. 
Manter os utensílios de copa devidamente higienizados, com a esterilização de xícaras, copos e colheres, toda vez que forem utilizados;

6.45.  
Manter atendimento ininterrupto dos serviços no horário indicado no item 7 – Tabela de Local;

6.46. 
Declarar, expressamente, em termo próprio, o recebimento das instalações e dos equipamentos de propriedade do CONTRATANTE, discriminados no INVENTÁRIO DE BENS, a ser entregue e conferido quando da expedição da Autorização para Inicio dos Serviços;

6.47.
Em atendimento ao disposto no artigo 5º, II, “n”, da Resolução CNMP nº 86, de 21 de março de 2012, a CONTRATADA fica obrigada a encaminhar, até o dia 10 do mês subsequente a que se refere, da Escola Superior do Ministério Público - ESMP, por meio do endereço eletrônico erikasola@mpsp.mp.br, preferencialmente em formato Excel, a relação de nomes dos funcionários prestadores de serviços de mão de obra, bem como seus respectivos números de CPF, cargo ou atividade exercida e local da prestação de serviços.
7 – TABELA DE LOCAL
	Local
	Responsável
	Contato/Telefones
	Quantidade
de Postos

	Rua Treze de Maio, 1.259  

Bela Vista
	Érica
	3017-7756 ou

3017-7775

	2

	
	
	
	


8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

O CONTRATANTE obriga-se: 



8.1.   Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços;

8.2. Indicar, formalmente, Agente Fiscalizador Contratual para acompanhamento da execução contratual.

8.3.  Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos.

8.4.  
Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas.

8.5.  
Disponibilizar à CONTRATADA suas dependências e instalações para a execução dos serviços do objeto contratado.

8.6. Disponibilizar à CONTRATADA os equipamentos e utensílios de sua propriedade, que poderão ser utilizados na execução dos serviços.

8.7
Indicar vestiários com armários ou guarda-roupas.

A N E X O 2
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO



Eu ____________________________ (nome completo), representante legal da empresa _____________________________________ (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2019, do Ministério Público do Estado de São Paulo, DECLARO, sob as penas da lei, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, a _______________________________ (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição federal.

São Paulo ____ de ___________________de 2019
[image: image1.png]
(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

	OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, DDD, telefone e endereço eletrônico. 


A N E X O 3

DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O SUBITEM 1.5.1 DO ITEM IV DO EDITAL



Eu, __________________________ (nome completo), representante legal da empresa __________________________(denominação da pessoa jurídica), interessada em participar do Pregão Eletrônico 015/2019, do Ministério Público do Estado de São Paulo, DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penalidades cabíveis, o quanto segue:

a)
está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma do Decreto estadual nº 42.911, de 06 de março de 1998; 

b)
não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei estadual nº 10.218, de 12 de fevereiro de 1999 e do artigo 10 da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;

c) atende às normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual.

São Paulo,        de                de  2019.


(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

	OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, DDD, telefone e endereço eletrônico. 


ANEXO 4
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

Eu, _____________________________, portador do RG nº ______________ e do CPF nº ___________________, representante legal da licitante ________________ (nome empresarial),  interessado em participar do  PREGÃO ELETRÔNICO nº 015/2019, Processo nº 013/2019 – CE, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei nº 12.846/2013 e ao Decreto estadual nº 60.106/2014, tais como:

 I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

h - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.


São Paulo,       de                      de  2019.

                       (Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)
	OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, DDD, telefone e endereço eletrônico. 


A N E X O 5
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO



DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ___________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ______________________________, não se enquadra em nenhuma das hipóteses de vedações previstas na Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, em especial nos artigos 3º e 4º.

Representante: ______________________

RG nº  _______________________________

 

  

São Paulo, _____ de _____________ de 2019

           (Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

	OBS:  Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, DDD, telefone e endereço eletrônico. 


A N E X O 6
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO LOCAL PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Declaramos, para todos os fins, que estamos cientes das condições das instalações da localidade desta Instituição, localizada na Rua _________________, bairro: _________ São Paulo (SP), onde serão realizados os serviços de copeiragem, a serem prestados nas condições descritas no ANEXO 1, ficando familiarizados com a natureza e vulto dos serviços dos serviços técnicos/especializados, necessários ao perfeito desenvolvimento da execução dos serviços, objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2019.

São Paulo, ___ de ____________de 2019

                    (Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

	OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do C.N.P.J., endereço, DDD, telefone e endereço eletrônico. 


	
	                         ANEXO 7

	
	              


TERMO DE REFERÊNCIA

AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Subprocuradoria-Geral de Justiça de Planejamento Institucional

Diretoria-Geral do MPSP

Diretoria de Área do MP – Atividades Complementares

Rua Riachuelo, 115 – 5º andar – sala 522 – Centro – CEP: 01007-904 – São Paulo (SP)

Telefones: (11) 3119-9383 e 3119-9382 – Telma 
Endereço eletrônico: ddac@mpsp.mp.br
Esclarecimentos: (11) 3017-7756/7775 – Erika Sola ou Juliana
Endereço eletrônico: erikasola@mpsp.mp.br
1 -
DO OBJETO


O objeto da presente cotação visa à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de copeiragem visando atender as necessidades da Escola Superior do Ministério Público - ESMP, no local especificado na planilha abaixo ou em outros locais a serem designados, desde que em Unidades da Instituição na Capital, conforme especificações constantes no presente TERMO DE REFERÊNCIA.

2 –
DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E PREÇO

2.1
Serviços de copeiragem com emprego de mão de obra especializada para as localidades a seguir:

	PLANILHA DE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E PREÇOS

	Localidade
	Posto-descrição
	Nº 

Prestadores
	Carga horária
	Nº de

Postos
	Preços (R$)

	
	
	
	
	
	Mensal
	Anual

	Rua Treze de Maio, 1259 – Bela Vista
	Serviço de

copeiragem
	2

(ESMP)
	7 às 17h
	1
	
	

	
	
	
	10 às 20h
	1
	
	

	Preço total 
	R$


2.2
Os preços unitários dos serviços a serem prestados estão expressos em moeda corrente nacional “Real”, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

2.3
Nos preços dos serviços estão inclusos todas as despesas e custos, tais como: transportes, vale-alimentação, tributos de qualquer natureza, demais despesas diretas ou indiretas e outros necessários ao fiel cumprimento do objeto da presente proposta.

3 -
DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1
Fornecimento de empregados qualificados em serviços de copeiragem, devidamente registrados em carteira de trabalho e em quantidade necessária para a sua perfeita execução.

3.1.1
Os postos de serviços terão atendimento ininterrupto, devendo a empresa elaborar escala para os horários de almoço.

3.2
Copeiros com ensino fundamental e experiência mínima de 1 (um) ano na função.

3.3
Os empregados se apresentarão para o trabalho devidamente uniformizados, portando crachá com foto recente além de aparência e porte adequados ao desenvolvimento dos trabalhos.

3.4
Os uniformes e complementos necessários ao exercício da função serão fornecidos pela empresa, sem ônus para os empregados e serão previamente submetidos à aprovação da Escola Superior do Ministério Público - ESMP, estando resguardado o direito de exigir a substituição daqueles julgados inadequados.

3.4.1
O conjunto de uniforme será composto de peças e especificações descritas no quadro a seguir, conforme a categoria profissional:

	CATEGORIA
	PEÇAS DO CONJUNTO DE UNIFORME

	COPEIRA
	2 (dois) conjuntos de tailleurs em microfibra ou tecido misto (algodão/poliéster), na cor preta

	
	3 (três) pares de meias-calças finas, cor da pele

	
	1 (um) par de sapatos em couro, solado antiderrapante, na cor preta

	
	2 (duas) calças sociais em microfibra ou tecido misto (algodão/poliéster), na cor preta

	
	2 (duas) camisas de manga curta em tricoline, na cor branca

	
	1 (uma) malha de lã, aberta na frente, na cor preta


3.5
Serão providenciados os treinamentos necessários para garantir a execução dos trabalhos dentro dos níveis de qualidade desejados, sem ônus para a Escola Superior do Ministério Público - ESMP.

3.6
Deverão ser contatados os respectivos responsáveis, indicados na planilha para agendamento da visita técnica no local, estabelecendo-se o melhor dia e horário: 

	Local
	Responsáveis
	Contato/Telefones

	Rua Treze de Maio, 1.259

Bela Vista
	Erika/Juliana 
(ESMP)
	3017-7756 ou 3017-7775
e-mail: 
erikasola@mpsp.mp.br



3.7
Na execução dos serviços, objeto da presente proposta, os materiais, equipamentos e insumos serão fornecidos pela Escola Superior do Ministério Público – ESMP.

3.7.1
Oferecimento, caso necessário e às próprias expensas, de equipamentos que sejam convenientes para a perfeita execução dos serviços, que poderão ainda ser solicitados ao gestor do contrato, o qual submeterá a proposta à autoridade competente para decisão.

3.8
Das atribuições da copeiragem: preparar e servir o café, chá ou leite nos horários determinados e nas ocasiões solicitadas.

3.8.1
Servir café, água, leite, suco, chá e outros produtos nos horários determinados e nas ocasiões solicitadas pelos Membros da Escola Superior do Ministério Público – ESMP.

3.8.2
Café, água, leite, suco e chá serão servidos em xícaras de porcelana e copos de cristal ou vidro, conforme o caso, todos disponibilizados pelo MP.

3.8.3
Ao final do expediente os prestadores de serviços recolherão as garrafas térmicas, já colocadas em locais pré-determinados, para higienização e reposição das bebidas observando o tipo de café (doce e amargo) e/ou água quentes.
3.8.4
Para os servidores serão utilizados copos descartáveis.

3.8.5
Montagem de “coffee break”, “brunch”, mesa de lanches e organização de serviços de café para reuniões, eventos, encontros e congressos que eventualmente são realizados na Instituição.
3.8.6
Será (ão) mantida (s) uma ou duas garrafas térmicas (de acordo com a quantidade de funcionários), nos andares do edifício, para consumo de café para os servidores e/ou prestadores de serviços que eventualmente desejarem.
3.8.7
As copeiras deverão ter experiência em montagem de coffee break, brunch e organização de serviços de café para reuniões e demais eventos promovidos pela Escola Superior do Ministério Público – ESMP. 

3.8.8
Comunicar a necessidade de qualquer material para a execução dos serviços, que deverá constar em relatório periódico entregue ao Agente Fiscalizador do contrato, tais como: copos, xícaras, bandejas, café, açúcar, adoçante e produtos de limpeza, mantendo o estoque mínimo para o uso diário, bem como a necessidade de consertos indispensáveis à boa conservação dos bens e instalações.

3.8.9
Zelar pela limpeza, higiene e segurança do ambiente das copas como um todo, EVITANDO O ACÚMULO DE LIXO e de utensílios a serem lavados de um dia para o outro.

3.8.10
Descartar o lixo das copas e do refeitório em sacos plásticos resistentes ao transporte, observando o procedimento de coleta seletiva estabelecida pelo MPSP (metal, vidro, plástico, papel e resíduos orgânicos).

3.8.11
Abster-se de executar atividades alheias aos objetos previstos neste Termo de Referência durante o período em que estiver prestando serviços.

3.8.12 
Manter-se em seu posto de trabalho, NÃO DEVENDO SE AFASTAR DE SEUS AFAZERES, principalmente para atender chamados de telefonia móvel celular ou cumprir tarefas não autorizadas solicitadas por terceiros.

3.8.13
Cumprir todas as normas e determinações legais emanadas do fiscal do contrato, por meio do encarregado da empresa contratada.

3.8.14
Tratar todos os servidores, terceirizados, estagiários, colegas de trabalho e demais pessoas com gentileza, presteza e atenção.

3.8.15
Manter perfeita integração com as copeiras, para o bom andamento do trabalho.

3.8.16
 Zelar pelo uso adequado da linguagem, evitando gírias, palavrões ou expressões não apropriadas ao tipo de relacionamento formal que o trabalho impõe.

3.8.17
Evitar o uso de produtos olorosos (perfumes, cremes, desodorantes, etc.), cujo odor possa contaminar os utensílios/equipamentos de trabalho, causando incômodo.
3.8.18
Executar demais atividades atinentes ao cargo e necessárias ao bom desempenho do trabalho.

4 -
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1
A nota fiscal/fatura conterá a descrição completa dos serviços prestados, especificando quantidade, valor unitário, valor total e total geral, discriminando os valores correspondentes aos serviços prestados.

4.2
Os pagamentos serão efetuados no 30º (trigésimo) dia a contar da emissão do Termo de Aceite a ser realizado pelo Agente Fiscalizador Contratual e se processará mediante crédito em conta corrente no Banco do Brasil S/A. nos termos da legislação vigente.

5 -
DA NOTA FISCAL


Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e), nos termos da legislação vigente.

6 -
DOS DADOS BANCÁRIOS



A empresa deverá informar os dados da conta corrente no Banco do Brasil para fins de pagamento, no momento oportuno. 

8 -
DA VALIDADE DA PROPOSTA

A presente proposta será válida pelo prazo de .... (....) dias (mínimo: 60 (sessenta) dias a partir desta data.

9 -
DAS DECLARAÇÕES EXTRAS

9.1
A empresa deverá ter ciência das declarações abaixo, que, em momento oportuno, deverão ser apresentadas quando da abertura do procedimento licitatório na modalidade de “Pregão”:
9.1.1
Que toda empresa contratada por Órgão Público deverá ter condições para pronta apresentação de Certidão Negativa de Débito – CND junto à Previdência Social, nos termos do artigo 195, § 3º, da Constituição federal de 5 de outubro de 1988 e que sua verificação e apresentação, com data recente e dentro de sua validade, faz-se exigível para fins de liberação de pagamento final e que o mesmo documento público se encontra acessível no site: www.previdenciasocial.gov.br.

9.1.2
Que toda a empresa contratada por Órgão Público deverá fazer prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.1.3
Que a empresa vencedora deverá se encontrar em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme Decreto estadual nº 42.911 de 6 de março de 1998.

9.1.4
Que os registro(s) no CADIN ESTADUAL (Lei estadual nº 12.799 de 11 de janeiro de 2008) impede(m) a contratação e os pagamentos pelo Ministério Público do Estado de São Paulo.

9.1.5
Ter conhecimento das hipóteses de Inexistência de Parentesco, previstas na Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, em especial nos artigos 3º e 4º.
10. 
SINDICATO REPRESENTATIVO

Declaramos a seguir o Sindicato representativo da categoria profissional envolvida nos serviços contratados: ______________________(preenchimento obrigatório).

São Paulo, ____ de ________________ de 2019
     (Assinatura sob carimbo da empresa, com nome e cargo.).

(Aplicar, ao lado, o Carimbo contendo o CNPJ da empresa).
	Observações: A presente cotação visa instruir processo no MPSP e será  providenciado procedimento licitatório na modalidade de “Pregão”. 

1. Este orçamento é composto de 6 (sete) folhas. 

2. Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, DDD, telefone e “e-mail”.
3. A não informação do número da conta corrente impedirá a emissão da nota de empenho.


A N E X O 8
PROCESSO nº 013/2019 – CE
CONTRATO nº ___/2019
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO E ______________________________________________ PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COPEIRAGEM NA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ESMP.
Aos _______ dias do mês de ______________ de 2019, no edifício-sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo nº 115, CEP 01007-904, nesta Capital, compareceram as partes entre si justas e contratadas, a saber: de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO SÃO PAULO, CNPJ nº 01.468.760/0001-90, neste ato representado pelo Doutor RICARDO DE BARROS LEONEL, Promotor de Justiça e seu Diretor-Geral, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro, ________________________________________, CNPJ nº _______________________________, estabelecida na __________________________________, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) _________________________________, (cargo) ____________________________, RG. nº ______________________, CPF nº ________________________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, os quais têm certo e ajustado o presente Contrato, o qual reger-se-á pelas cláusulas e condições a seguir descritas, com inteira submissão à Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, à Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro 1989, e demais normas legais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1
Constitui o objeto da presente contratação de empresa especializada para prestação de serviços de copeiragem com emprego de mão de obra especializada para atender as necessidades da Escola Superior do Ministério Público - ESMP, no local, quantidade e especificações contidas neste ANEXO 1 – Projeto Básico - Tabela de Local e Especificações Técnicas, do Edital do Pregão Eletrônico nº 015/2019, ou em outros locais a serem designados, desde que em Unidades da Instituição na Capital.
1.2
Os serviços serão desenvolvidos na quantidade de postos, horários e local designado abaixo, segunda-feira a sexta-feira.

1.3
TABELA DE LOCAL
	Localidade
	Posto/descrição
	Nº 

Prestadores
	Horário
	Nº de

Postos

	
	
	
	
	

	Rua Treze de Maio, 1259 – Bela Vista
	Serviço de

copeiragem
	2

(ESMP)
	7 às 17h
	1

	
	
	
	10 às 20h
	1


1.4
Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de mudar ou transferir o local de execução dos serviços ou endereço, desde que no âmbito do território de São Paulo, sem que haja alteração de preço, mediante Termo de Aditamento. 
1.5
O objeto contratado deverá ser executado de forma a atingir o fim a que se destina, com a eficiência e qualidade requerida.
1.6
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação.
1.7
A CONTRATADA não poderá transferir a presente contratação, no todo ou em parte, nem poderá subcontratar os serviços ora contratados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução do presente contrato é o de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS

A CONTRATADA se obriga a executar os serviços, objeto deste contrato, pelos preços relacionados e constantes do termo de referência e deste contrato, nos quais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios, despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

4.1
A vigência do contrato é de 15 (quinze) meses consecutivos e ininterruptos contados da data de assinatura do Termo Contratual, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado o prazo contratual a 60 (sessenta) meses, nos termos e condições previstas no inciso II do art. 57 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas e desde que as partes se manifestem antes do término do prazo contratual, formalizando-se por meio de Termo de Aditamento.

4.2
A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior desde que o faça mediante documento escrito, protocolizado na Diretoria de Comunicações Administrativas – Protocolo Geral – Edifício-Sede, localizada na Rua Riachuelo, 115 – Térreo – Centro - São Paulo (SP), em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do Contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência contratual.
4.3
Somente será formalizada a prorrogação caso os preços mantenham-se vantajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época, pelo Agente Fiscalizador Contratual.
4.4
A prorrogação de prazo, se houver, será formalizada mediante Termo de Aditamento, respeitadas as condições prescritas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
4.5
A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à futura contratada direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUINTA – MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

5.1
Após o término de cada período mensal o representante da localidade, escolhido dentre os servidores do CONTRATANTE que prestam serviços na localidade, verificará a qualidade dos serviços e encaminhará ao Agente Fiscalizador Contratual, até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, relatório sobre os serviços realizados durante o mês.
5.2
Após o recebimento do relatório de cada localidade o Agente Fiscalizador Contratual, conferirá os quantitativos apresentados e, no prazo de 2(dois) dias úteis, comunicará à CONTRATADA o valor aprovado, autorizando a emissão da nota fiscal/fatura, que deverá ser encaminhada, de acordo com o estabelecido no item 5.6 desta Cláusula, no primeiro dia útil subsequente à comunicação do valor aprovado. 

5.3
O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de inexecução e/ou incorreção de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

5.3.1
Deverá ser considerado, para efeito de medição, o mês civil, ou seja, 30 (trinta) dias.
5.4
Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:

a)
O valor do pagamento será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, descontadas as importâncias relativas às quantidades de serviços não executados e não aceitas pela CONTRATANTE por motivos imputáveis à CONTRATADA.

b)
A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de sanções à CONTRATADA, por conta da não execução dos serviços.

5.5
A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA e apresentada na Escola Superior do Ministério Público - ESMP, localizada na Rua Treze de Maio, 1.259 – Bela Vista (SP) juntamente com os outros documentos devidos. Os referidos documentos poderão ser enviados por mensagem eletrônica para o endereço: erikasola@mpsp.mp,br.
5.6
Para efeito de pagamento, ainda, as medições dos serviços realizar-se-ão:
a)
A primeira, no último dia do mês de início dos serviços;

b)
As medições subsequentes serão realizadas a cada período de 1(um) mês, contado da data de término do período abrangido pela medição anterior.

5.7
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 3(três) dias úteis após o recebimento da nota fiscal/fatura mediante termo de recebimento definitivo. 

5.8
Havendo inexecução dos serviços no todo ou em parte ou sendo rejeitados, os valores respectivos serão descontados da importância mensal devida à CONTRATADA, relativamente ao faturamento do mês imediatamente seguinte, exceto quando se tratar do mês de encerramento do contrato, caso em que o desconto se fará sobre o faturamento do mês em que houve inexecução e/ou rejeição dos serviços, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 
CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO E RECURSOS CONSIGNADOS


Para efeito legal, o valor estimado anual para contratação do serviço é de R$ ..................... (............................................), sendo R$ ..................................(............................), onerando-se os recursos da U.G.E. 27.00.31 – Fundo Especial de Despesas do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento do Ministério Público, Atividade 610 – Centro de Estudos e Aperfeiçoamento, elemento 339039.65 – Serviços de Copa e Copeiragem, para o presente exercício e o restante à conta das dotações orçamentárias do próximo exercício.
CLÁUSULA SÉTIMA – FATURAMENTO E PAGAMENTO

7.1
O pagamento será efetuado mensalmente em conformidade com as medições, por intermédio da apresentação dos originais da nota fiscal/fatura, acompanhada de:

a)
Comprovante de recolhimento do FGTS, INSS e cópia de Folha de Pagamento correspondente ao período de execução dos serviços da mão de obra alocada para esse fim; 

b)
Quanto ao FGTS, juntar GFIP, SEFIP, Comprovante de envio da Conectividade Social e Certificado de Regularidade do FGTS – CRF válido;

c)
Quanto ao INSS, juntar ao GPS a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União;

d)
Comprovante de recolhimento do ISSQN por parte da CONTRATADA em que não for obrigação do tomador de serviço a retenção e o recebimento;

e)
Comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT).

7.1.2
A CONTRATADA deverá destacar no documento fiscal os tributos e encargos de acordo com a legislação em vigor.

7.1.3
A não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes:

7.2
Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, sendo que a data de exiguidade do referido pagamento será estabelecida, observadas as seguintes condições:

a)
Em 30 (trinta) dias contados da respectiva medição, desde que a correspondente nota fiscal/fatura, acompanhada dos documentos referidos no item 7.1 desta Cláusula seja protocolada na Escola Superior do Ministério Público - ESMP, localizada na Rua Treze de Maio, 1.259 – Bela Vista (SP), no 1º (primeiro) dia útil subsequente à comunicação dos valores aprovados;

b)
A não observância do prazo previsto para apresentação da nota fiscal/fatura ou a sua apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que correspondem os atrasos e/ou as incorreções verificadas. 

6.
Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do art. 74 da Lei estadual nº 6.444, de 25 de abril de 1989, bem como juros moratórios à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado.

7.
Estabelece condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.

8.
Deverá ser observada a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.



CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

8.1
Para garantia do fiel e exato cumprimento de todas as obrigações contratuais a CONTRATADA deverá depositar junto ao CONTRATANTE até a data de assinatura do contrato, a título de garantia contratual, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo ser efetuada nas modalidades de garantia preceituadas no parágrafo 1º do artigo 56 da lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

8.2
A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente conforme dispõe o § 4º do artigo 56, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

8.3
O CONTRATANTE poderá descontar do valor da garantia contratual a importância que a qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.
8.4
A garantia de fiel cumprimento das obrigações contratuais será devolvida à CONTRATADA.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
9.1
Implantar, em até 3(três) dias úteis após o recebimento da Autorização para Início dos Serviços, os postos relacionados no item 1.3 – TABELA DE LOCAL, da Cláusula 1ª, nos horários fixados pelo CONTRATANTE;

9.2
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
9.3
Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Início dos Serviços, preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;

9.4
Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado;

9.5
Disponibilizar pessoal em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente e devidamente registrados em suas carteiras de trabalho;

9.6
Encaminhar mensalmente ao Agente Fiscalizador Contratual, a listagem contendo os nomes dos funcionários, número do RG e os postos de trabalho, a fim de disponibilizar no portal da transparência do CONTRATANTE, bem como cópias da Nota Fiscal de remessa dos uniformes e de outros materiais enviados para execução do presente contrato.

9.7.
Dos uniformes

a) 
Fornecer conjuntos de uniformes completos a cada empregado ao início da execução do contrato, conforme a categoria profissional, devendo ser substituídos quando solicitado pelo Agente Fiscalizador Contratual pelo desgaste prematuro;

b) 
Os uniformes deverão ser entregues a todas as categorias profissionais mediante recibo (relação nominal, impreterivelmente assinada e datada por cada profissional) cuja cópia, acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada à fiscalização para controle do Agente Fiscalizador Contratual;

c) O conjunto de uniforme deverá ser composto das peças e especificações descritas no quadro a seguir, conforme a categoria, devendo a empresa submetê-los previamente à aprovação da Escola Superior do Ministério Público - ESMP, estando resguardado o direito de exigir a substituição daqueles julgados inadequados.
	CATEGORIA


	PEÇAS DO CONJUNTO DE UNIFORME



	COPEIRA
	2 (dois) Tailleurs em microfibra ou tecido misto (algodão/poliéster), na cor preta

	
	3 (três) pares de meias-calças finas, cor da pele

	
	1 (um) par de sapatos em couro, solado antiderrapante, na cor preta

	
	2 (duas) calças sociais em microfibra ou tecido misto (algodão/poliéster), na cor preta

	
	2 (duas) camisas de manga curta em tricoline, na cor branca

	
	1 (uma) malha de lã, aberta na frente, na cor preta


9.8  
Efetuar a reposição de pessoal nos postos, de imediato, em eventual ausência;

9.9 
Comunicar ao Agente Fiscalizador Contratual toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços;

9.10 
Assegurar que todo profissional que cometer falta disciplinar, não será mantido no posto ou quaisquer outras instalações do CONTRATANTE;

9.11 
Atender de imediato às solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições de empregados considerados inadequados para a prestação dos serviços;

9.12
Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho;

9.13 
Instruir seus profissionais quanto às necessidades de acatar as orientações do CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

9.14 
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;

9.15  
Manter controle de frequência/pontualidade de seu pessoal sob este contrato;

9.16 
Propiciar ao pessoal as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços;

9.17 
Fornecer obrigatoriamente cesta básica e vale refeição aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços;

9.18 
Apresentar quando solicitado os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;

9.19 
O atraso no pagamento de fatura por parte do CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares;

9.20 
Relatar ao Agente Fiscalizador Contratual do CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos e na execução dos serviços;

9.21 
Indicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com o Agente Fiscalizador Contratual do CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços;

9.22 
Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por seus prepostos ou empregados, em atividades nas dependências do CONTRATANTE, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

9.23 
Promover a conservação, asseio e limpeza de utensílios de copa, equipamentos e instalações;

9.24 
Utilizar os equipamentos, materiais de consumo e instalações cedidas pelo CONTRATANTE, exclusivamente, no cumprimento do objeto pactuado, correndo à suas expensas a conservação, guarda e manutenção;

9.24.1 
A manutenção de que trata o subitem anterior, deverá ser realizada por empresa especializada, mediante aprovação do CONTRATANTE;

9.25 
Repor, com qualificação idêntica ou semelhante, o bem patrimonial desaparecido ou com defeito insanável, decorrente do uso inadequado ou por falta de manutenção, que esteja sob sua guarda e responsabilidade;

9.26 
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

9.27 
Contratar em seu nome os empregados a serem fornecidos e sob sua inteira responsabilidade, obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições assistenciais, trabalhistas e sindicais que envolvam o pessoal, sendo considerada, neste particular, como única empregadora, com isenção total do CONTRATANTE;

9.28  
Fornecer aos seus empregados uniformes e crachá de identificação, de uso obrigatório para acesso às dependências do CONTRATANTE;

9.29 
Apresentar a relação nominal dos empregados em atividade, mencionando os respectivos endereços residenciais, comunicando qualquer alteração;

9.30 
Manter um supervisor, para responder pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante, para tratar dos assuntos relacionados com a execução do contrato;

9.30.1 
A supervisão dos serviços será realizada semanalmente por visita técnica com o prévio conhecimento do Agente Fiscalizador Contratual ou todas as vezes que o agente entender necessárias, para a avaliação da execução dos serviços;

9.31 
Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade do CONTRATANTE;

9.32 
Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social;

9.33 
Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos;

9.34 
Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às disposições de legislação trabalhista vigente;

9.35 
Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados e apresentar relatórios mensais de frequência;

9.36 
Apresentar, mensalmente, juntamente com as faturas relativas aos serviços executados, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS, referentes aos seus empregados, em atividade nas dependências do CONTRATANTE, sem os quais não serão liberados os pagamentos das faturas apresentadas;

9.37 
Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítima, os seus empregados, em atividade nas dependências do CONTRATANTE, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades;

9.38 
Assinar o Termo de Recebimento dos equipamentos e utensílios colocados à disposição pelo CONTRATANTE para a execução dos serviços;

9.39 
Requisitar mensalmente os materiais de consumo necessários para a execução dos serviços junto ao Agente Fiscalizador Contratual;

9.40 
A CONTRATADA poderá oferecer, às suas expensas, não onerando de forma alguma o contrato, equipamentos que julgar convenientes para a perfeita execução dos serviços ou solicitá-los ao Agente Fiscalizador Contratual que submeterá a proposta à autoridade competente para a decisão;

9.41 
Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com Administração Pública, apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal;

9.42 
Providenciar para que todos os seus empregados, em atividades cumpram as normas internas relativas à segurança dos locais onde serão executados os serviços;

9.43 
Providenciar para que todos os seus empregados, em atividade mantenham disciplina nos locais de execução dos serviços, promovendo a substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente;

9.44 
Manter os utensílios de copa devidamente higienizados, com a esterilização das xícaras, copos e colheres, toda vez que forem utilizados;

9.45  
Manter atendimento ininterrupto dos serviços no horário indicado no item 7 – Tabela de Local;

9.46 
Declarar, expressamente, em termo próprio, o recebimento das instalações e dos equipamentos de propriedade do CONTRATANTE, discriminados no INVENTÁRIO DE BENS, a ser entregue e conferido quando da expedição da Autorização para Início dos Serviços;

9.47
Em atendimento ao disposto no artigo 5º, II, “n”, da Resolução CNMP n. 86, de 21 de março de 2012, a CONTRATADA fica obrigada a encaminhar, até o dia 10 do mês subsequente a que se refere, aos cuidados do Agente Fiscalizador Contratual, por meio do endereço eletrônico erikasola@mpsp.mp.br, preferencialmente em formato Excel, a listagem contendo dos prestadores de serviços de mão de obra, bem como seus respectivos números de CPF, cargo ou atividade exercida e local da prestação de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES COM RELAÇÃO AO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO CONSELHO NACIONAL DO

 MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP

10.1
A CONTRATADA deverá encaminhar mensalmente, até o 2º (segundo) dia do mês subsequente ao mês a que se refere, aos cuidados do Agente Fiscalizador Contratual, por meio do endereço eletrônico, preferencialmente em formato Excel, listagem contendo os nomes dos prestadores de serviços de mão de obra, bem como seus respectivos números de CPF, cargo ou atividade exercida, local da prestação de serviços e o número do contrato, a fim de disponibilizar no Portal da Transparência do CONTRATANTE. 

10.2
Deverá a CONTRATADA encaminhar ao Agente Fiscalizador Contratual cópia da Nota Fiscal de remessa dos uniformes e de outros materiais enviados para a execução do presente contrato, em face das normas e recomendações do Conselho Nacional do Ministério Público – C.N.M.P.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE


O CONTRATANTE obriga-se: 

10.1
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços;
10.2
Indicar formalmente o Agente Fiscalizador Contratual para acompanhamento da execução contratual; 

10.3

Expedir Autorização de Serviços com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos.

10.4
Encaminhar, para liberação de pagamento, a fatura aprovada pela prestação de serviços.

10.5
Disponibilizar à CONTRATADA suas dependências e instalações para a execução dos serviços do objeto contratado.

10.6
Disponibilizar à CONTRATADA os equipamentos e utensílios de sua propriedade, que poderão ser utilizados na execução dos serviços.

10.7
Indicar instalações sanitárias; 

10.8
Indicar vestiários com armários ou guarda-roupas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

 O controle será executado por Agente Fiscalizador Contratual ou substituto legal, designado em Portaria da Diretoria-Geral, o qual caberá a fiscalização da execução do contrato, comunicando à CONTRATADA os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização no prazo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇOS E DA PERIODICIDADE


O valor da prestação mensal devida pela Escola Superior do Ministério Público – ESMP será reajustado anualmente, com base no IPC-FIPE – Índice de Preços do Consumidor, publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, obedecendo-se ao disposto no Decreto estadual nº 48.326, de 12 de dezembro de 2003, Resolução CC-79, de 12 de dezembro de 2003, art. 1º, § 2º, e Resolução CC-77, de 10 de novembro de 2004. 

R = Po. [( IPC ) - 1]

                IPCo

Onde:

R = parcela de reajuste

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste

IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços ou o mês do último reajuste aplicado e o mês de aplicação do reajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO

Na forma estabelecida pelo artigo 65, § 1º, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 com suas alterações, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões decorrentes da necessidade do serviço, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente pactuado, mediante comunicação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1
Aplicam-se à presente contratação, as sanções e demais disposições previstas no Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, publicado no D.O.E. de 18 de março de 2003, cuja cópia é parte integrante deste Contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

15.2

De acordo com o artigo 81 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 1993 e suas alterações combinado com o artigo 2º do Ato (N) nº 308/2003 – P.G.J., de 18 de março de 2003, a recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no subitem 2 do item IX deste Pregão, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

15.3

Quando aplicada a multa, esta será descontada da garantia prestada quando da assinatura do contrato ou instrumento equivalente e/ou dos pagamentos devidos, conforme disposto no artigo 10º do Ato (N) nº 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

16.1
O valor da presente contratação inclui os tributos vigentes na data de assinatura do presente, decorrentes da legislação social ou fiscal, bem como, os originários da relação empregatícia entre a CONTRATADA e o pessoal por ela empregado na execução do objeto deste contrato (trabalhista, previdenciário e securitário), os quais ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA não mantendo o CONTRATANTE qualquer vínculo empregatício com os empregados da mesma.

16.2
Na hipótese de eventual ação trabalhista por parte de empregados da CONTRATADA contra o CONTRATANTE, a mesma assumirá total responsabilidade pelo objeto do pedido e/ou condenação final, bem como, por eventuais autos de infração lavrados pelas autoridades fiscalizadoras da Delegacia Regional do Trabalho ou levantamentos fiscais previdenciários efetuados pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que se refiram ao empregado da CONTRATADA à disposição do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA TRANSPARÊNCIA DO CONTRATO
A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte, nem poderá subcontratar os serviços ora contratados. Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o presente Contrato é celebrado após procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob o nº 015/2019, homologado por despacho do Senhor Diretor-Geral às fls. ___ do Processo nº 013/2019- CE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
Nos termos da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o presente contrato é celebrado após procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob o nº 015/2019, homologado por despacho do Senhor Diretor-Geral às fls. ___ do Processo  nº  013/2019 - CE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS NORMAS REGEDORAS DO CONTRATO

19.1
A presente contratação encontra-se vinculada ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 015/2019 e à Proposta da CONTRATADA, a qual faz parte integrante desta avença, como se aqui estivesse transcrita.

19.2
Aplica-se a presente contratação e aos casos omissos o estabelecido na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO

20.1
Este contrato poderá ser rescindido nos termos e condições ora firmados, obedecidas também as disposições constantes dos artigos 77 e 78 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

20.2
A inexecução parcial ou total do ajuste ensejará a rescisão contratual, obedecendo-se ao disposto no artigo 79, acarretando as consequências contidas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo IV, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, observados, porém, os termos e condições deste Contrato.

20.3
A partir da data em que for concretizada a rescisão, cessarão as obrigações contratuais de ambas as partes, ressalvadas as vencidas até aquela data por imposições constantes da presente avença.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO


Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo como único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente Contrato, representado por uma das Varas dos Feitos da Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.


E por estarem as partes justas e contratadas, lavrou-se o presente instrumento em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, para que produza os efeitos de direito.

RICARDO DE BARROS LEONEL                                 CONTRATADA

                             Promotor de Justiça

                                   Diretor-Geral
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ATO (N) Nº 308/2003 - P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003

Publicado no D.O.E. de 19.03.2003

Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, no âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.





O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX, alínea "a", da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 





Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, 





Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no âmbito deste Ministério Público,





Resolve:





Artigo 1º - A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, será aplicada, no âmbito deste Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas neste Ato.





Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a aplicação de multa correspondente a 40% (quarenta por cento) a 100% (cem por cento) do valor do respectivo do ajuste, conforme previsto no edital.





Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material, sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na seguinte conformidade:





I - de 1% (um por cento) ao dia, para atraso até 30 (trinta) dias;





II - de 2% (dois por cento) ao dia, para atraso superior a 30 (trinta) dias, limitado a 45 (quarenta e cinco) dias;





III - atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias, caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se o disposto no artigo 6º.   





Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente da Instituição, subsequente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efetivação.





Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado, deverá ser substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação da recusa.

Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará a aplicação da multa estabelecida no artigo 3º deste Ato, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo.


                              
Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais poderá ser aplicada multa:





I - de 20 (vinte por cento) a 100% (cem por cento), sobre o valor das mercadorias não entregues ou da obrigação não cumprida;





II - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.





§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues e os prejuízos causados à Instituição e à reincidência da contratada.





§ 2º - As penalidades previstas nos incisos I e II deste artigo são alternativas, prevalecendo a de maior valor.





Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para entrega de materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado antes do vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado.





Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.





Artigo 8º - A aplicação de multa prevista neste Ato será  apurada em procedimento administrativo, assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação.





Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo,  que poderá ser interposto no Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação.





Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será:





I - descontado da garantia prestada quando da assinatura do contrato ou instrumento equivalente;





II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta for insuficiente; ou





III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física ou jurídica multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código  nº  500, junto à Nossa Caixa Nosso Banco S/A.





Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual nº 10.332, de 21 de junho de 1999. 





Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da multa e não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança.





Parágrafo único – A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo pagamento, com base no INPC – IBGE.





Artigo 12 - As sanções previstas neste Ato são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989.





Artigo 13 - O presente Ato deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.





Artigo 14 - As disposições constantes deste Ato aplicam-se, também, às contratações decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.





Artigo 15 - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Ato (N) nº 229/2000 - PGJ, de 03 de março de 2000. 
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RESOLUÇÃO Nº 37, DE 28 DE ABRIL DE 2009.
Altera as Resoluções CNMP nº 01/2005, nº 07/06 e nº 21/07, considerando o disposto na Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da competência prevista no art. 130-A, §2°, inciso II, da Constituição Federal e com arrimo no artigo 19 do Regimento Interno, à luz dos considerandos mencionados nas Resoluções CNMP n° 01, de 07.11.2005, n° 07, de 17.04.2006, e n° 21, de 19.06.2007, e considerando, ainda, o disposto na Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal, em conformidade com a decisão plenária tomada na sessão realizada no dia 28.04.2009, RESOLVE:

Art. 1° É vedada a nomeação ou designação para cargos em comissão e funções comissionadas, no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 2° É vedada a nomeação ou designação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidor ocupante, no âmbito do mesmo Ministério Público, de cargo de direção, chefia ou assessoramento, para exercício de cargo em comissão ou função comissionada, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da administração pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 3º Constituem práticas de nepotismo vedadas no âmbito de todos os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados: (Redação dada pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)
I – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou de servidor investido em cargo de direção e de assessoramento; (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)
II – a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)
§ 1º A vedação prevista no inciso II deste artigo não se aplica às hipóteses nas quais a contratação seja realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro ou servidor gerador da incompatibilidade. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)
§ 2º A vedação constante do inciso II deste artigo se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)
§ 3º A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério Público competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017)
Art. 4° É vedada a prestação de serviço por empregados de empresas fornecedoras de mão-de-obra que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores dos órgãos contratantes do Ministério Público da União e dos Estados, observando-se, no que couber, as restrições relativas à reciprocidade entre os Ministérios Públicos ou entre estes e órgãos da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou municipal.

Parágrafo único. Cada órgão do Ministério Público estabelecerá, nos contratos firmados com empresas prestadoras de serviços, cláusula proibitiva da prestação de serviço no seu âmbito, na forma estipulada no caput.

Art. 5° Na aplicação desta Resolução serão considerados, no que couber, os termos do Enunciado n° 01/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público.

Art. 6° Ficam mantidos os efeitos das disposições constantes do artigo 5° da Resolução CNMP n° 01 de 07.11.2005, do artigo 3° da Resolução CNMP n° 07, de 17.04.2006, e do art. 3° da Resolução CNMP n° 21, de 19.06.2007.

Art. 7º Os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados adotarão as providências administrativas para adequação aos termos desta Resolução no prazo de trinta dias.

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília-DF, 28 de abril de 2009.

ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público
MPSP – PREGÃO ELETRÔNICO_COPEIRAGEM_2019                                                                                    Página 29

